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APRESENTAÇÃO

Um dos principais problemas estruturais do Brasil é a desigualdade social. O 
abismo existente entre as classes sociais é resultado de um sistema desigual que 
massacra e exclui a população de menor renda de modo contínuo desde o período 
colonial. 

Hoje, quando olhamos para as cidades brasileiras, vemos claramente a 
materialização da desigualdade na paisagem urbana. Os efeitos nocivos da especulação 
imobiliária e a valorização do preço da terra se manifestam de diversas formas no 
urbano, seja na expansão desenfreada, nos vazios urbanos ou na multiplicação das 
ocupações. Os diferentes modos de habitar mostram que a segregação socioespacial 
está enraizada no cotidiano da população, desde os endereços mais privilegiados até 
aos assentamentos informais.

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços” mostra a importância da discussão sobre o direito à boa 
arquitetura, o direito à moradia e, sobretudo, o direito à cidade. 

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das mais 
diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou públicas, 
distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes pesquisas.

Certamente os trabalhos aqui apresentados são de grande relevância para o 
meio acadêmico. 

Aproveite a leitura!

Bianca Camargo Martins
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HISTÓRICO DE CONSTITUIÇÃO DE DIREITOS À ATUAL 

CONJUNTURA DE RETROCESSOS. O CASO DA LEI 
FEDERAL 13.465/2017

CAPÍTULO 14

Vívian Alves de Assis
Doutoranda em Teorias Jurídicas 

Contemporâneas no Programa de Pós Graduação 
em Direito da UFRJ – Rio de Janeiro

Gabriela Fauth
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RESUMO: Considerando a atual conjuntura que 
advém de uma política de mercado neoliberal, 
renovada pelo fortalecimento de princípios 
ultraliberais e medidas de austeridade, já 
instauradas e em curso, o presente artigo 
apresenta uma reflexão sobre a repercussão 
direta desse cenário nos processos de 
construções  normativas. Neste sentido, explora 
a hipótese de que esse cenário de retrocessos, 
na realidade, resulta em desconstruções 
normativas, que tem reduzido, especialmente, 
a tutela dos vulneráveis e de direitos sociais 
fundamentais, como é o caso da Lei Federal 
13.465/2017 que trata da regularização fundiária 
no Brasil. 
PALAVRAS-CHAVE: austeridade; retrocessos 
normativos; regularização fundiária.

NORMATIVE DECONSTRUCTIONS: FROM 
HISTORICAL PROCESS OF COSNTRICTION 

OF RIGHTS TO THE CURRENT SETBACKS. 
THE CASE OF 13.465 / 2017 FEDERAL LAW

ABSTRACT: Considering the current situation 
arising from a neoliberal market policy, renewed 
by the strengthening of ultraliberal principles 
and austerity measures, already established 
and under way, this article presents a reflection 
on the direct repercussion of this scenario 
in the processes of normative constructions. 
In this sense, it explores the hypothesis that 
this scenario of setbacks, in reality, results in 
normative deconstructions, which has reduced, 
especially, the protection of the vulnerable and 
of fundamental social rights, as is the case of 
Federal Law 13.465/ 2017, which deals with 
regularization in Brazil.
KEYWORDS: austerity; normatives 
deconstructions; land regularization

1 |  INTRODUÇÃO

O processo histórico de constituição de 
direitos de cidadania no Brasil é marcado por 
um curto período, haja vista muitas conquistas 
serem extremamente recentes, como é o caso 
de direito ao voto aos analfabetos (1988). 
Nessa análise, parte-se do entendimento de 
que o desenvolvimento da cidadania nunca é 
cumulativo, linear ou distribuído por igual. 
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Ressalta-se que é indiscutível a contribuição do sociólogo britânico H. T. Marshall 
([1949] 1967) para a compreensão das transformações históricas que paulatinamente 
ampliaram o leque de direitos na sociedade ocidental nos últimos dois séculos. O 
modelo clássico europeu de cidadania moderna formulada por Marshall divide o todo 
da cidadania em três “elementos”: o civil, o político e o social, que correspondem a 
direitos específicos e a instituições relacionadas ao seu exercício.

Nas cidades brasileiras, a cidadania e os direitos humanos não se acomodaram 
a uma trajetória linear nem são resultado histórico do modelo desenvolvido em 
meados do século passado por Marshall ([1949] 1967). Com efeito, no Brasil, estas se 
configuraram como um  produto social que se expande e se erode simultaneamente e 
de forma desigual (HOLSTON, 2013; GÓMEZ, 2004).

 Na dimensão urbana as principais conquistas se originam a partir do Movimento 
pela Reforma Urbana e pelo processo constituinte de 1988, sendo institucionalizadas 
a partir de uma construção histórica de legitimação de direitos através de muita 
mobilização social. No decorrer desses 30 anos de promulgação da Constituição Federal 
brasileira, diversos direitos sociais foram incorporados ao corpo do texto constitucional 
a partir de emendas constitucionais. No mesmo sentido, o próprio capítulo sobre a 
Política Urbana, regulamentado posteriormente pelo Estatuto da Cidade, permanecia 
até a atualidade em processo de construção.   

No entanto, esta força cidadã do processo constituinte, que institui a base da 
gestão democrática das cidades no Brasil, consolida-se apenas com o advento do 
Estatuto da Cidade em 2001, que estabelece as diretrizes para a efetividade dos 
artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988. 

A Constituição teve como norte a descentralização do Poder Público ao apostar 
na esfera municipal e no Plano Diretor como protagonistas da política pública urbana, 
definindo o Plano Diretor como “instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana” e a exigência de que este fosse aprovado por lei municipal, 
conforme o artigo 182, § 1º da Constituição Federal.

O Estatuto da Cidade esteve presente no cenário jurídico-urbanístico durante 
estes anos entre algumas contradições, não necessariamente em um processo de 
avanço linear. Com o passar dos anos, pode não ter atingido plenamente sua real eficácia 
social, entretanto, diante de um Poder Judiciário predominantemente conservador, é 
possível afirmar que os avanços sociais percebidos, as próprias decisões judiciais e 
as consequentes conquistas históricas podem ser consideradas muito mais relevantes 
que as dificuldades percorridas neste período. Portanto, o atual quadro de retrocessos 
institucional dos direitos sociais se mostra extremamente preocupante, especialmente 
no que concerne à proteção dos vulneráveis.     

Sendo assim, a reivindicação do Estatuto da Cidade como microssistema no atual 
contexto de retrocessos, traz à tona mais uma vez as conquistas advindas do mesmo, 
visando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, possibilitando a garantia e ampla defesa do direito à cidade. A relevância do 
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Estatuto da Cidade, enquanto sua natureza de microssistema, está na sua origem ao 
estabelecer princípios e diretrizes que devem ser aplicados aos Planos Diretores.

Tepedino esclarece sobre o tema “era dos estatutos”, por ele descrito como leis 
que descrevem minuciosamente uma vasta gama de relações jurídicas, o seguinte: 

“[...] o processo de descodificação do direito civil, com o deslocamento do centro de 
gravidade do direito privado, do Código Civil, antes um corpo legislativo monolítico, 
por isso mesmo chamado de mo nossistema, para uma realidade fragmentada 
pela pluralidade de estatutos autônomos. Em relação a estes o Código Civil perdeu 
qualquer capacidade de influência normativa, configurando-se um polissistema, 
caracterizado por um conjunto crescente de leis tidas como centros de gravidade 
autônomos e chamados, por conhecida corrente doutrinária, de microssistemas” 
(TEPEDINO, 2000, p. 3). 

Segundo o pensamento de Irti (2005) os microssistemas setoriais são justamente 
o “completamento” do fenômeno da descodificação, pois terminam por esvaziar o 
Código Civil. No entendimento de Cavallazzi (2014), no campo do Direito Urbanístico 
o microssistema do Estatuto da Cidade para os vulneráveis é um processo de 
interpretação que tem contribuído de forma essencial para eficácia social da norma 
urbanística, sem conflito com o Código Civil de 2002, na qualidade de lei geral. 

Logo, na concepção das construções normativas contemporâneas, estas 
devem assumir princípios e diretrizes em consonância com o Estatuto da Cidade, 
microssistema normativo que estabelece a tutela das relações entre desiguais, 
protegendo os vulneráveis.

2 |  O CASO DA LEI FEDERAL 13.465/2017

A importância de reivindicar o Estatuto da Cidade como microssistema abre 
espaço para se interpelar blindagens no que tange aos retrocessos de direitos, que 
tem como marco normativo no Brasil a aprovação da Reforma Trabalhista e da Lei 
13.465/2017 na área de Direito Urbanístico, sem esquecer os processos em curso 
como a tramitação da Reforma da Previdência, PEC nº 6/2019 no Congresso Nacional. 
Portanto, em meio a este cenário, o Direito precisa revisar a questão das tendências 
das construções normativas sobre as questões fundiárias e urbanas contemporâneas.

No tocante aos impactos da Reforma Trabalhista no contexto das Reformas 
Institucionais de Austeridade no Brasil Sayonara Grillo da Silva leciona que no 
contexto de crise atual, gerado pelas políticas econômicas ultraliberais, as demandas 
empresariais ilimitadas e o histórico clientelismo, estão colocando em xeque as políticas 
de trabalho, proteção social e de direitos humanos, construídas durante as décadas 
de consolidação democrática brasileira. (SILVA, In: SILVA; EMERIQUE; BARISON 
(orgs.), 2018). 

O quadro de dominação de uma “dogmática ultraliberal” (SUPIOT, 2014, p. 9) 
nas políticas nacionais e internacionais resulta na pulverização de direitos e em um 
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“mercado de produtos legislativos” que elimina progressivamente sistemas normativos 
menos aptos a satisfazer as expectativas financeiras dos investidores (SUPIOT, 2014).

Silva considera, a partir da leitura de Ferreira (2011), que se por um lado a 
crise estrutural do capitalismo de fins do século XX foi alimentada pelo pensamento 
neoliberal, que flexibilizou e desregulamentou proteções institucionais construídas 
pelo trabalho ao longo de um século, a crise financeira de 2009 está criando “uma 
ambiência de fortalecimento dos princípios ultraliberais, com a expansão de políticas 
de austeridade, alimentada pelos processos de culpabilização e aninhada por uma 
cultura de medo.” (SILVA, 2016).

Nesse contexto, a política de austeridade é defendida como uma terapia para 
impedir a bancarrota estatal, que consiste na aplicação de uma política baseada 
na redução do orçamento geral do Estado com vistas a alcançar a promoção do 
crescimento (BLYTH, 2014). 

Assim, a austeridade se apresenta como uma forma de deflação voluntária pela 
qual a economia entra em um processo de ajuste baseado na redução de salários, 
no declínio dos preços e menores gastos públicos, todos focados em uma meta de 
alcançar recuperação de índices de competitividade estatal, sendo que a melhor e mais 
rápida solução, supostamente, exigiria o corte de orçamentos estatais e a diminuição 
da dívida e do deficit público (BLYTH, 2014).

Na esteira da compreensão de António Casimiro Ferreira, o conceito pode ser 
compreendido com uma maior amplitude, já que o autor considera que esse “processo 
de implementação de políticas e de medidas econômicas conduzem à disciplina, ao 
rigor e à contenção econômica, social e cultural” (2011, p. 119).  Na sociedade de 
austeridade essa ideia supera o campo econômico e se afirma por uma lógica dupla 
de atuação do Estado, detentor do monopólio da austeridade legítima, ao assumir o 
discurso de combate à crise e de protetor contra a bancarrota nacional, aprofundando 
o desmantelamento do Estado Social, ao mesmo tempo em que promove a 
individualização dos riscos sociais (FERREIRA, 2011, p. 122).

Dessa forma, o alcance da política de retrocessos e austeridade transpassa 
conteúdos normativos fundamentais para a política urbana brasileira. Como é o caso 
da Lei 13.465/2017, aprovada sem o devido debate público, destituída dos requisitos 
da relevância e urgência para a edição de Medidas Provisórias como já é práxis na 
atividade legislativa do Poder Executivo brasileiro. Em linhas gerais, a lei em questão 
rompe com vários regimes jurídicos de acesso à terra e à moradia, construídos por 
meio de processos legislativos que envolveram participação popular.

Destaca-se que tramitam no Supremo Tribunal Federal três Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade contra a Lei 13.465/2017: ADI 5771 ajuizada pelo então 
Procurador Geral da República Rodrigo Janot; ADI 5787 ajuizada pelo Partido dos 
Trabalhadores; e ADI 5883 proposta pelo Instituto de Arquitetos do Brasil.

A Lei 13.465/2017 apresenta um modelo de regulamentação fundiária urbana 
(REURB) que confere clara prevalência à titulação dos imóveis em detrimento do 
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conjunto de medidas urbanísticas, sociais e ambientais macroplanejadas, indispensáveis 
ao desenvolvimento sustentável das cidades, desconsiderando os planos diretores, 
elemento urbanístico essencial, nos termos do artigo 182, § 1º da Constituição Federal. 
O referido modelo de REURB não se articula com os instrumentos jurídicos instituídos 
pelo Estatuto da Cidade, o que facilita sobremaneira a ação do Estado que se sujeita 
à lógica empresarial como “parceiro das multinacionais na coprodução de formas 
internacionais” (LAVAL, DARDOT, 2017).

A referida lei viola ainda o texto constitucional ao prever no seu artigo 23,  o 
instituto da “legitimação fundiária”, uma “forma originária de aquisição do direito real de 
propriedade conferido por ato do poder público, exclusivamente no âmbito da Reurb, 
àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua, unidade 
imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal consolidado 
existente em 22 de dezembro de 2016”. A fixação do referido marco temporal para fins 
de aquisição da propriedade sem qualquer exigência de tempo mínimo de ocupação da 
área ou da vinculação de seu uso à moradia, prevista para a usucapião especial urbana 
e rural (artigos 183 e 191 da Constituição Federal), premia ocupações clandestinas e 
ilícitas realizada por grileiros, além da possibilidade de incentivar novas invasões. 

3 |  À GUISA DE CONCLUSÃO

Esta configuração política de (des)construção de direitos seguramente é um 
processo global. No entanto, no Brasil se agrava pela crise do Estado e da cidadania. 
Os retrocessos têm alcançado dimensões extraordinárias, desconstruindo um 
importantíssimo arcabouço jurídico-normativo de preservação e garantia de direitos 
oriundos desde a década de 1980 que produziram um ordenamento jurídico inovador 
em toda América Latina, materializado especialmente no Estatuto da Cidade.

A atual conjuntura revela que, apesar dos avanços normativos, a cidade do 
plano ainda está muito longe da cidade real, sem embargo, exacerbada pelas 
políticas austeras e por um “descaminho” no processo de construção de direitos e de 
conquistas históricas, colocando sob ameaça diversas dimensões do direito à cidade 
e da cidadania de um modo geral. 

A lei de regularização fundiária brasileira, Lei 13.465/2017, abre novas fronteiras 
para a reprodução do capital (ROLNIK, 2015), financeirizando, por exemplo, o que se 
tem de mais básico no núcleo dos direitos da dignidade da pessoa humana, como é o 
caso do direito à moradia. Neste sentido, as construções normativas tem sido um braço 
do mercado e tem configurado um repertório de leis que privatizam, homogeneizam e 
vulnerabilizam coletivos, espaços e contextos.  
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